
 

 

Expediente de 26.03 a 23.04.2025 

Foram realizadas as seguintes designações de relatoria: 

Dia 26/03/2025 

À Deputada Yandra Moura: 

 PL 289/2019 – do Sr. RUBENS OTONI - Estabelece abrangência nacional ao fundo 
Garantia-Safra e ao Benefício Garantia-Safra, instituídos pela Lei 10.420 de 10 de abril de 
2002. 

PL 1942/2019 – do Sr. FERNANDO MONTEIRO - Cria a Zona Franca do Sertão do São 
Francisco e dá outras providências. 

Dia 22/04/2025 

Ao Deputado Daniel Agrobom 

PL 4589/2024 – do Sr. CORONEL CHRISÓSTOMO - Institui o Sistema de Assistência 
Automática por Inteligência Artificial (AAIA) para integração aos cadastros sociais, com o 
objetivo de otimizar a análise de dados e oferecer suporte imediato a famílias em situação 
de vulnerabilidade. 
 
PLP 262/2019 – do SENADO FEDERAL - Altera a Medida Provisória nº 2.156-5, de 24 de 
agosto de 2001, a Medida Provisória nº 2.157-5, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 
Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009, para permitir que as cooperativas sejam 
beneficiárias dos recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia (FDA) e do Fundo de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste (FDCO). 
 
 
À Deputada Daniela Reinehr: 
 
PL 217/2025 - do Sr. MAURICIO MARCON - Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 



 

 

Líquido (CSLL) para empresas que participarem diretamente da coordenação, contratação 
e execução de atividades de construção ou recuperação de obras de infraestrutura em 
localidades com reconhecida situação de emergência ou estado de calamidade pública, de 
acordo com decreto de estado de emergência ou de calamidade pública emitido pelos 
governos estadual ou municipal e reconhecido pelo Poder Executivo federal. 
 
PL 234/2025 - do Sr. ZUCCO - Faculta às pessoas físicas ou jurídicas a opção pela aplicação 
de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título de doações para projetos especificados ou 
contribuições ao FUNCAP- Fundo Nacional para Calamidades, Proteção e Defesa Civil. 
 
PL 2889/2024 – do Sr. GIOVANI CHERINI - Institui o Programa Nacional de Estímulo à 
Limpeza e Desassoreamento dos Corpos Hídricos Superficiais de Dominialidade da União 
e dá outras providências. 
 
PL 6173/2023 – do Sr. PADOVANI - Inclui automaticamente os municípios em situação de 
emergência ou calamidade pública entre beneficiários da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional - PNSAN para fortalecimento das ações de defesa civil e combate às 
calamidades. 
  
PLP 231/2024 – do Sr. LEO PRATES - Altera o art. 3º da Lei Complementar nº 210, de 25 
de novembro de 2024, para priorizar Municípios afetados por desastres climáticos na 
indicação de emendas parlamentares de bancada. 
 
Ao Deputado Fausto Santos Jr. 
 
PDL 30/2022 – do Sr. DENIS BEZERRA - Susta o Decreto n° 10.966, de 11 de fevereiro de 
2022, que institui o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Mineração Artesanal e em 
Pequena Escala e a Comissão Interministerial para o Desenvolvimento da Mineração 
Artesanal e em Pequena Escala. 
 
 
 
 



 

 

Ao Deputado Gilson Daniel: 
 
PL 1683/2024 – do Sr.  AFONSO MOTTA - Isenta do Imposto sobre Produtos 
industrializados (IPI) os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com 
motor de cilindrada não superior a 2.000 cm³ (dois mil centímetros cúbicos) movidos a 
combustível de origem renovável, sistema reversível de combustão ou híbrido e elétrico 
adquiridos por pessoa física, desde que automóvel de sua propriedade tenha tido perda total 
em função de eventos climáticos. 
 
PL 2809/2024 – do Sr. PEDRO CAMPOS - Altera a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, a 
Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e a Lei nº Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, 
para incluir a previsão de educação para reação a desastres climáticos. 
 
PL 3493/2024 – da Sra. MARUSSA BOLDRIN - Autoriza o uso de aeronaves de combate a 
incêndio dos Corpos de Bombeiros nas áreas rurais afetadas por incêndios, especialmente 
em plantações de cana de açúcar, plantações e pastagens em áreas rurais e agrícolas, e dá 
outras providências. 
 
PL 3577/2024 – do Sr. JÚNIOR MANO - Institui a Política Nacional de Prevenção e Combate 
a Incêndios Criminosos em Situações de Emergência Ambiental e Calamidade Pública, e 
dispõe sobre agravantes penais para crimes de dano e cooperação criminosa nesses 
períodos. 
 
PL 3662/2024 – do Sr. JOSÉ GUIMARÃES - Dispõe sobre medidas excepcionais para 
concessão de colaboração financeira reembolsável e não reembolsável à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal, para apoio a ações de prevenção e combate à ocorrência de 
queimadas irregulares e de incêndios florestais. 
 
PL 819/2022 – do Sr. RICARDO BARROS - Dispõe sobre obrigatoriedade, em áreas de 
risco, de aprovação prévia de órgão de proteção e defesa civil para ligação de novos 
usuários de serviços públicos e de realização de inspeção de segurança nas instalações de 
usuários já existentes. 
 



 

 

PLP 105/2024 – do Sr. LUIZ GASTÃO - Dispõe sobre medidas a serem tomadas em 
situações emergenciais ou de calamidade pública decorrente de crises humanitárias, 
sanitárias ou decorrentes de desastres naturais. 
 
PLP 11/2025 – do Sr. MAURICIO MARCON - Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 maio 
de 2000, para dispensar as renúncias de receita relativas a ações de enfrentamento de 
calamidade pública e de seus efeitos sociais e econômicos, durante a vigência de 
calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, nos termos do decreto legislativo 
de que trata o § 1º do art. 65 desta Lei Complementar, em parte ou na integralidade do 
território nacional, e até o terceiro exercício financeiro seguinte ao fim de sua vigência, das 
exigências do art. 14 desta lei complementar. 
 
Ao Deputado Paulo Guedes: 
 
PL 2733/2024 – do Sr. PATRUS ANANIAS - Altera a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 
que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), para garantir a 
segurança sanitária e alimentar dos atingidos e combater a divulgação de informações 
inverídicas relativas a desastres. 
 
Ao Deputado Samuel Viana: 
 
PL 4793/2020 – do SENADO FEDERAL - Altera a Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, 
para incluir a bacia hidrográfica do Rio Taquari, nos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul, na área de atuação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
(Codevasf). 
 
À Deputada Silvia Cristina: 
 
PL 1729/2024 – da Sra. CHRIS TONIETTO - Altera a Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, a fim de dispor sobre a gratuidade na emissão de segunda via de certidões e outros 
documentos nos casos especificados. 
 



 

 

PL 2413/2024 – do Sr. LUCIO MOSQUINI - Unifica as Áreas de Livre Comércio 
estabelecidas nos municípios de Tabatinga (AM), Guajará-Mirim (RO), Boa Vista e Bonfim 
(RR), Macapá e Santana (AP), Brasiléia e Epitaciolândia, e Cruzeiro do Sul (AC), criando 
normas e benefícios iguais para todas. 
 
PL 3099/2024 – da Sra. JULIANA CARDOSO - Institui o Protocolo Indígena Nacional de 
Adaptação, Resposta e Recuperação em Situações de Risco e Desastres Climáticos, 
Ambientais e Sanitários e o Comitê Gestor para elaboração de Protocolos Indígenas Locais. 
 
À Deputada Yandra Moura: 
 
PL 1848/2024 – do Sr. ALTINEU CÔRTES - Cria o Programa Cartão Casa. 
 
PL 1953/2024 – do Sr. PEDRO CAMPOS - Altera e acrescenta disposições à Lei nº 10.260, 
de 2001, que trata do Fundo de Financiamento Estudantil. 
 
PL 2257/2024 – Do Sr. AMOM MANDEL - Institui a obrigatoriedade de reavaliação periódica 
das zonas de risco de deslizamento e alagamento pelos municípios e estabelece diretrizes 
para o planejamento urbano em tais áreas. 
 

Dia 23/04/2025 

Ao Deputado Fausto Santos Jr.: 
 
 PL 4562/2019 – Do Sr. JÚNIOR MANO - Altera dispositivos da Lei nº. 7.827, de 1989, 
estabelecendo condições diferenciadas para concessão de empréstimos e financiamentos 
para microempreendimentos nas regiões de abrangência da Lei. 
 
 PL 507/2020 – da Sra. MARA ROCHA - Modifica os artigos 1º e 2º, da Lei nº 8.857, de 8 de 
março de1994, para ampliar a abrangência da Área de Livre Comércio de Brasiléia, com 
extensão para o Município de Epitaciolândia - ALCB, no Estado do Acre. 
 
 



 

 

 PL 1706/2022 – do Sr. DANILO CABRAL - Altera a Lei 12.608, de 10 de abril de 2012, para 
dispor sobre o envio de notificações de alerta e de orientações sobre desastres naturais à 
população em áreas de risco, por meio de ferramenta ou aplicativo do Sistema Nacional de 
Informações e Monitoramento de Desastres Naturais instituído no âmbito da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil. 
 
À Deputada Silvia Cristina: 
 
PL 1883/2024 – da Sra. TABATA AMARAL - Institui a Política Nacional de Resiliência 
Psicossocial em resposta a desastres ambientais, dispondo de orientações sobre a 
prevenção, promoção e pósvenção em saúde mental. Altera a Lei 12.608, de 10 de abril 
de2012, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943 e dá outras providências. 


